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DECRETO Nº 024 DE 20 DE JANEIRO DE 2017
                                                “Dispõe sobre a suspensão de qualquer                       custeio relacionado à realização de festividades no período de Carnaval no Município, no ano de 2017 e dá outras providências...     não teremos carnaval  e, sim, um hospital. “
       A PREFEITA MUNICIPAL DE ARARUAMA, Estado do Rio de Janeiro, no uso de suas atribuições legais e, especialmente, das que lhe são conferidas pelo artigo 69, da Lei Orgânica do Município;
        CONSIDERANDO, a profunda crise orçamentária e financeira em que se encontra o Município, deixada pela gestão anterior, que atingiu duramente todos os setores públicos, com maior gravidade a saúde pública municipal;
       CONSIDERANDO, que  no município sequer existe um leito para clínica, tão pouco um leito pediátrico e nenhum centro cirúrgico para atendimento à população;

       CONSIDERANDO, que em novembro de 2016, num ato impensado e irresponsável, a gestão anterior criou um Decreto de nº 93, cancelando o empenho no valor de R$510.000,00 (quinhentos e dez mil reais), referente  à última cota para a extinta Casa de Caridade;
       CONSIDERANDO, que o desequilíbrio orçamentário e financeiro do município e que o mesmo, vivencia inúmeras decisões judiciais para atendimento à saúde e, que, nada justifica gastos com carnaval se o município vive esse momento caótico, resultariam em prejuízo na prestação de serviços essenciais à população;
       CONSIDERANDO, que, por conta dessas dificuldades pela qual está passando a Administração Pública Municipal, foram determinadas várias medidas com o objetivo de evitar gastos, que não sejam essencialmente necessários à Administração e ao funcionamento dos órgãos municipais;
     CONSIDERANDO, que,  essa crise econômica, impossibilita a destinação de recursos  para a realização de festividades, em detrimento da manutenção de serviços básicos para a população;
       CONSIDERANDO, que, a simples autorização e permissão da realização  de eventos carnavalescos em vias e espaços públicos, mesmo sem financiamento direto do Município, acarretará aumento nos custos com limpeza urbana, saúde, fiscalização e segurança, além de insegurança com os próprios participantes, já que não teriam a presença necessária da segurança pública e do reforço de atendimento à saúde e limpeza; 
                                  CONSIDERANDO, que, diante da não realização de festividades por parte do poder público durante os cinco dias  de carnaval e da não disponibilização de atendimentos extras na saúde e na limpeza pública, bem como a não contratação e requisições de segurança  pública, a realização  de qualquer evento festivo em vias e espaços públicos, poderia causar grandes problemas ao próprio participante;
CONSIDERANDO, a responsabilidade do Poder Executivo  Municipal, no exercício  do poder  de polícia-administrativa, caracterizado pelos atributos de imperatividade, discricionariedade, autoexecutoriedade e coercitividade, as atividades sujeitas a sua fiscalização em zelar pelas normas de segurança, saúde e outros, como também dispõe ao administração pública em restringir direitos em favor do interesse público;
 CONSIDERANDO, que cabe, privativamente ao Município, regulamentar a utilização de seus logradouros públicos em toda circunscrição territorial; 

 CONSIDERANDO, a necessidade de proteção e fiscalização da ordem pública, da disciplina, da segurança física e patrimonial e, principalmente, da saúde pública em geral;
 CONSIDERANDO, que uma gestão séria e comprometida com seu povo deve primar pelos serviços essenciais de atendimento aos serviços básicos como segurança, saúde, transporte, educação, e, é claro, quando puder , lazer;
         DECRETA:
    Art. 1º. Fica determinada a Suspensão das Festividades Públicas de Carnaval no Município de Araruama.
     Parágrafo Único- As festividades  a que trata o caput deste artigo se referem aos eventos em vias e espaços públicos do Município, com exceção do “matiné”,  na Praça Antonio Raposo. 

    Art.2º.Fica proibida a realização de festas, comemorações organizadas e desfiles de blocos carnavalescos nas vias e espaços públicos em todos os distritos do Município.
   Art.3º. Diante da suspensão das festividades organizadas pelo Poder Público Municipal e da não autorização na realização de eventos em vias públicas, fica determinado que os recursos  que seriam alocados para realização de tais festividades serão destinadas à reabertura e implantação da extinta CASA DE CARIDADE.

     Parágrafo Único- A verba orçamentária destinada às festividades carnavalescas  de 2017, alocada na Secretaria de Turismo, à Ficha 276, no valor de R$350.000,00 (trezentos e cinqüenta mil reais), bem como, a importância  alocada  na Secretaria  de Desenvolvimento Econômico à Ficha 295, no valor  de R$42.000,00(quarenta e dois mil reais) serão remanejados para o FMS – Fundo Municipal de Saúde para aquisição de equipamentos para os três centros cirúrgicos do HOSPITAL CASA DE CARIDADE.
      Art.4º.A Administração Pública Municipal não se responsabilizará por quaisquer danos de natureza pública e pessoal, bem como danos contra a vida e a integridade física e moral daqueles que estiverem envolvidos em eventos não autorizados pelo Poder Público Municipal.
     Art.5º.Fica proibido aos estabelecimentos comerciais, o uso de aparelhos sonoros de qualquer natureza, ou qualquer instrumento musical que causem ruídos excessivos e que sejam direcionados a extrapolarem as suas dependências, causando aglomeração de pessoas em vias públicas, nas suas imediações e causando transtornos à ordem pública.

       Parágrafo Único- O não atendimento do disposto no caput deste artigo, ensejará a imediata suspensão do alvará de funcionamento e a interdição do estabelecimento comercial, além das demais penalidades cabíveis, em especial as de natureza cível e criminal.
       Art.6º.Os estabelecimentos comerciais em que sejam constatadas, durante o período de carnaval de 2017, qualquer ato de desordem ou ocorrência policial, terá suspenso imediatamente, o alvará de funcionamento, nos termos do Código Tributário do Município- Lei Complementar 023/2001.

       Art.7º.Àquele que interditar irregularmente via pública, bem como dificultar o trânsito de pedestres e veículos, sem autorização da Administração Municipal, será responsabilizado administrativa, civil e criminalmente.

       Art.8º. Para o fiel cumprimento deste Decreto, fica assegurado à Administração Pública, caso se faça necessário, solicitar auxílio da Polícia Militar e/ou da Polícia Civil.

       Art.9º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

Gabinete da Prefeita, 20 de janeiro de 2017

Livia Bello

“Livia de Chiquinho”
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